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RESUMO 

A presente pesquisa apresenta como tema a análise da frequência na qual a 
população jovem da Grande Vitória/ES realiza exames periódicos para detecção do 
HIV, tendo como problemática se a baixa realização de exames corrobora para que 
os índices de infecção se mantenham estáveis ou aumentem entre os jovens com 
idade de 15 a 24 anos. O objetivo geral tem o intuito de analisar a frequência com 
que jovens de 15 a 24 anos com a vida sexualmente ativa realizam seus exames 
periódicos para detecção do HIV e compreender a relação dessa frequência com os 
índices de infecção no estado do ES. Sendo assim, o estudo enquadra-se como 
descritivo, de cunho quali-quantitativo, valendo-se para a coleta de dados de um 
formulário estruturado com três perguntas abertas e quatro perguntas fechadas 
criado na plataforma Google Forms e disponibilizado aos voluntários através das 
redes sociais. Com os resultados foi possível notar que homens cisgênero héteros 
são os que menos realizam exames periódicos para detecção do HIV (88%), 
seguidos por mulheres que se relacionam com mulheres (68%), em contrapartida, 
detectamos que mulheres transexuais, homens transexuais e pessoa não-binário 
são as que mais realizam exames periódicos para detecção do HIV (84%), seguidos 
por homens que se relacionam com outros homens (68%). Logo, conseguimos 
interligar o peso do estigma da doença que erroneamente foi categorizada como 
uma doença pertencente a um grupo específico com os resultados de não realização 
de exames periódicos dos grupos que não se consideram “vulneráveis”.  

Palavras-chave: AIDS. LGBTQIA+. Exame. 

 

ABSTRACT 

The present research has as its theme the analysis of the frequency at which the 
young population of Grande Vitória/ES undergoes periodic exams for the detection of 
HIV, having as problem if the low number of exams corroborates for the infection 
rates to remain stable or to increase between young people aged 15 to 24 years. The 
general objective is to analyze the frequency with which young people aged 15 to 24 
who are sexually active perform their periodic exams for detection of HIV and 
understand the relationship of this frequency with infection rates in the state of ES. 
Therefore, the study is descriptive, qualitative and quantitative, using a structured 
form with three open questions and four closed questions created on the Google 
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Forms platform and made available to volunteers through social networks. . With the 
results, it was possible to notice that straight cisgender men are the ones who least 
perform periodic exams for the detection of HIV (88%), followed by women who have 
relationships with women (68%), on the other hand, we found that transsexual 
women, transsexual men and non-binary people are the ones who most perform 
periodic tests to detect HIV (84%), followed by men who have relationships with other 
men (68%). Therefore, we were able to link the weight of the stigma of the disease, 
which was wrongly categorized as a disease belonging to a specific group, with the 
results of not performing periodic exams in the groups that do not consider 
themselves “vulnerable”. 

Keywords: AIDS. LGBTQIA+. Exams. 

 

1. INTRODUÇÃO 

Desde a descoberta dos primeiros casos e a identificação do vírus da 
imunodeficiência humana (HIV) em 1981, a Síndrome da Imunodeficiência Adquirida 
(AIDS) tornou-se um grande problema na saúde mundial, tornando-se assim um 
marco na história (BRITO; CASTILHO; SZWARCWALD, 2001).  De acordo com a 
UNAIDS, em 2020 cerca de 37,6 milhões de pessoas viviam com o HIV em seu 
organismo pelo mundo todo (UNAIDS, 2021). 

A epidemia causada pela infecção por HIV tornou-se um fenômeno de cunho global, 
sendo que um dos principais determinantes da infecção se baseia no 
comportamento humano, individual e coletivo (BRITO; CASTILHO; SZWARCWALD, 
2001). Desse modo, existe uma epidemia complexa com diversas facetas, em que 
qualquer um pode estar vulnerável (CHAVES, 2014). Sendo assim, alguns autores 
como Singer (1994) ou Baer et al. (1997) utilizam o termo sindemia para explicar tal 
problema, levando em consideração que a sindemia é caracterizada pelas 
interações biológicas, mas também sociais, econômicas e culturais da população 
afeta em questão (VEIGA-NETO, 2021).  

De acordo com dados disponibilizados pelo Ministério da Saúde do Brasil, através do 
portal Indicadores HIV, 17.464 de casos de AIDS foram notificados no período de 
1980 a 2020 para o Espírito Santo, dos quais 1.957 registros são atribuídos à 
população jovem com idade de 15 a 24 anos (AIDS, s/d). Fatores como questões 
biológicas, psíquicas, psiquiátricas, sociais e econômicas podem ser consideradas 
determinantes para explicar a vulnerabilidade dos adolescentes e jovens às DSTs, 
seja em países desenvolvidos ou subdesenvolvidos (MURAKAMI; PETRILLI; 
TELLES, 2007). 

Existem também outros fatores que podem ser determinantes, como o 
descobrimento muito precoce da sexualidade, a maior liberdade sexual, a 
multiplicidade de parceiros, a necessidade de aprovação em seus grupos sociais e a 
recusa ao uso de preservativos por diversos motivos (BARRETO; SANTOS, 2009). 
Outros motivos podem ser valores familiares e sociais ou questões afetivas, 
emocionais e sexuais (LANFRANCHI; TOUZARD, 2000). 

De acordo com o IBGE, a Pesquisa Nacional de Saúde Escolar (Pense) feita com 
adolescentes entre 16 a 17 anos, 35,6% não utilizaram preservativo em suas 
primeiras relações sexuais. Quando considerado jovens mais novos, de 13 a 15 
anos, a porcentagem é maior que 40% (BBC, 2019a).  
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É importante ressaltar também que o vírus HIV não se restringe a apenas infecção 
via relações sexuais desprotegidas. O mesmo, pode ser transmitido a organismos 
através de transfusão sanguínea onde um dos indivíduos já é contaminado, 
acidentes ou compartilhamento de materiais perfurocortantes com pessoas 
desconhecidas e pela própria amamentação se a mãe não realizar o tratamento 
devido e adequado (FIOCRUZ, 2018). 

A presente pesquisa tem por problemática se a baixa realização dos exames 
periódicos para detecção do HIV corrobora para que os índices de infecção se 
mantenham estáveis ou aumentem na população jovem com idade entre 15 a 24 
anos com vida sexualmente ativa na Grande Vitória/ES? 

Com o objetivo geral o de analisar a frequência com que jovens de 15 a 24 anos 
com a vida sexualmente ativa realizam seus exames periódicos para detecção do 
HIV e compreender a relação dessa frequência com os índices de infecção no 
estado do Espírito Santo. No intuito de alcançar esse objetivo, apresenta-se os 
objetivos específicos: Verificar se a população transexual e não-binária realiza 
menos ou mais exames periódicos para a detecção do HIV do que a população 
cisgênero e dessa forma compreender em qual população é encontrada a maior 
frequência na realização dos exames; Analisar se a frequência na realização dos 
exames periódicos na população heterossexual é maior ou menor do que a 
frequência na população LGBTQIA+, independente de sua identidade de gênero; 
Averiguar se a realização de exames periódicos para detecção do HIV é maior 
dentre as pessoas que se consideram do gênero masculino ou do gênero feminino, 
independente se é uma pessoa transexual ou cisgênero.  

Dessa forma, compreendendo que a infecção pelo vírus da imunodeficiência 
humana (HIV) pode ser uma das principais variáveis sobre a mortalidade entre a 
população jovem mundial, se faz necessário estudos que avaliam a frequência na 
qual essa população realiza seus exames periódicos para detecção de HIV/AIDS, 
com o intuito de obtenção de dados e exposição de informação que possa ser útil 
para auxiliar na conscientização para um maior cuidado em relação a infecção pelo 
HIV. Ainda que o Governo Federal Brasileiro, juntamente com os governos estaduais 
e municipais realizem diversas campanhas de conscientização, além da distribuição 
de preservativos femininos e masculinos, disponibilização de tratamento com 
antirretroviral para todos aqueles que convivem com o HIV em seu organismo e 
também da PrEP (Profilaxia Pré-Exposição) e PEP (Profilaxia Pós-Exposição), a 
infecção pelo vírus HIV entre os jovens ainda é preocupante.  

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 O HIV NO MUNDO: Uma linha do tempo. 

Os principais relatos a respeito do HIV começaram a surgir na década de 80, quando 
a doença foi nomeada de Gay Related Imunodeficienty – GRID (Deficiência 
Imunológica Relacionada aos Gays) (DANIEL; PARKER, 1991). Essa correlação foi 
feita levando em consideração os inúmeros casos de Sarcoma de Kaposi entre 
homossexuais (VÁZQUEZ; GOMES, 2021). Em 1982, passou-se a chamar Doença 
dos 5H, onde considerava para nomeação os grupos que eram considerados 
vulneráveis na época, tais como: homossexuais, hemofílicos, heroinômanos 
(usuários de drogas injetáveis), hoockers (profissionais do sexo) e haitianos 
(BRASIL, 2018a). Porém o termo não perdurou muito, sendo nomeado de AIDS 
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(Síndrome da imunodeficiência adquirida) no mesmo ano por pesquisadores do 
Centro para Controle de Doenças dos Estados Unidos (MANDAL, 2019).  

A identificação do agente etiológico da AIDS foi feita no ano de 1983, pelo 
pesquisador do Nacional Center Institute dos EUA Robert Gallo e pelo pesquisador 
do Instituo Pasteur da França Luc Montagnier (VARELLA, 2020). Após 2 anos, em 
1985 o primeiro teste para diagnosticar o vírus do HIV chegou ao mercado 
(FREITAS, 2018). No Brasil, o primeiro programa de governo focado na AIDS foi 
criado em 1984, pelo Governo de São Paulo (BRASIL, 2018b) e no ano seguinte o 
primeiro programa de governo federal foi criado (BRASIL, 2018c), além da criação 
da Portaria n° 236/85, que tinha como intuito aprovar diretrizes para o controle da 
AIDS, como por exemplo criação de ações de vigilância epidemiológica a nível 
nacional (BRASIL, 1985).  

A primeira medicação para o tratamento contra o HIV foi apresentada em 1987, 
sendo aprovada pelo Food and Drug Administration (FDA) denominada de AZT 
(Zidovudina) (STYRT et al., 1996). Já no ano seguinte, foi criado o Sistema Único de 
Saúde no Brasil, o SUS, com o intuito de garantir e assegurar o direito à saúde a 
toda população (MINAS GERAIS, 2015). A segunda medicação foi desenvolvida e 
aprovada pelo FDA no ano de 1991, denominada de DDI (Didanosina) (FDA, 2008). 

Em 1992 a terceira medicação chegou ao mercado, chamada de DDC (Zalcitabine), 
aprovada pelo FDA (FDA, 2020). Em 1994 novos modelos de medicações passaram 
a ser produzidos, sendo eles os inibidores de protease, tornando-se aliados as 
medicações já vigentes no combate ao HIV. O primeiro a ser produzido e aprovado 
pelo FDA foi o Saquinavir (FDA, 2012). Com a criação de novas medicações com o 
passar dos anos, a lei 9.313/96 foi criada no Brasil, com o intuito de disponibilizar de 
forma gratuita e prática medicamentos para todos aqueles que já conviviam com o 
HIV em seu organismo (BRASIL, 1996). Em 1999 o Governo Brasileiro já 
disponibilizava 15 antirretrovirais para o combate ao HIV pelo SUS, ocasionando 
assim na redução de 50% da mortalidade e 80% nas infecções oportunistas em 
pacientes portadores do HIV/AIDS (FRANÇA, 2020).  

Em 2001 a HIV Vaccine Trias Network (HVTN) passou a planejar testes de vacinas 
anti-HIV em vários países do mundo, incluindo o Brasil (FRANÇA, 2020). Em 2013, 
criou-se o Protocolo Clínico de Tratamento de Adulto com HIV/AIDS, onde adultos 
positivos para HIV passaram a ter direito ao tratamento com retrovirais mesmo antes 
de apresentarem prejuízos em seu sistema imune (BRASIL, 2017). Já em 2017, o 
Brasil passou a ser um dos poucos países a adotarem a prática de comercialização 
de autotestes para detecção do HIV em farmácias e drogarias, com a autorização da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA (BRASIL, 2015). Nesse mesmo 
ano, mostrando novos avanços contra a AIDS e o HIV, o Governo Brasileiro 
anunciou a distribuição da Profilaxia Pré-Exposição (PrEP) e da Profilaxia Pós-
Exposição (PEP) pelo Sistema Único de Saúde (SUS) sendo uma nova opção de 
prevenção a pessoas que mais facilmente estão expostas a infecção 
(LABOISSIERE, 2017). 

 

 

2.2 BREVE CARACTERIZAÇÃO DA COMUNIDADE LGBTQIA+ 

Atualmente, o Movimento LGBTQIA+ é conhecido como um movimento que luta pela 
igualdade social, defendendo a inclusão e aceitação de pessoas LGBTQIA+ na 
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sociedade. Dessa forma, tal movimento luta sempre aliado a conscientização 
procurando diminuir as fobias as mais diversas sexualidades como também 
identidades de gênero, além de se aliar ao aumento de representatividade nos 
maiores setores da sociedade civil. Dessa forma, o movimento LGBTQIA+ torna-se 
um movimento social, responsável por criar demandas coletivas visando direitos 
sociais a serem conquistados em diferentes âmbitos do poder público (VIANNA, 
2015).  

De acordo com o The Gay UK a sigla LGBTQIA+ vem crescendo desde a década de 
90 de acordo com a necessidade de abranger a todos que fogem da 
heterossexualidade ou do sistema cisgênero. Dessa forma, a atual sigla é comporta 
pelas letras LGBTQQICAAPF2K+, compreendendo Lésbicas, Gays, Bissexuais, 
Transgêneros, Queer, Questionando, Intersexuais, Curiosos, Assexuais, Aliados, 
Pansexuais, Polissexuais, Familiares, 2-espíritos e Kink (HMC, 2018).  

A luta pelos direitos da Comunidade LGBTQIA+, que resguarda e fortalece esse 
movimento vem de muitos séculos atrás. Historicamente, o primeiro código penal 
que colocava a homossexualidade como crime foi criado no século XIII no império de 
Gengis Khan, onde punia com morte a sodomia. Já no Ocidente, foi publicado no 
ano de 1533 o Buggary Act na Inglaterra e o Código Penal de Portugal, como leis 
contrárias a homossexualidade sob forte influência da Inquisição (POLITIZE, 2017). 
Os séculos posteriores até a atualidade também não foram fáceis para quem é 
LGBTQIA+.  

Durante o nazismo alemão, por exemplo, a comunidade LGBTQIA+, principalmente 
os homossexuais foram perseguidos e caçados por não integrarem o sistema 
supremacista racial e ético do regime governamental (MUHLEN, 2012). Além disso, 
tal povo passava por processos de tortura, humilhação e experiência médicas e 
científicas que os levava inúmeras vezes a morte nos campos de concentração por 
serem quem eram (DE SOUZA, 2021). Os resquícios da opressão secular a 
comunidade LGBTQIA+ perdurou e perdura até hoje, levando em consideração que 
ter relações homossexuais ainda é crime em 69 países e em 6 países a relação com 
alguém do mesmo sexo é punida com morte (BBC, 2021). 

Dentre os grandes momentos que marcaram a história da comunidade e do 
movimento LGBTQIA+, a Revolta de Stonewall é considerada um grande marco 
inicial do movimento ativista pelos direitos LGBTQIA+. Tal revolta aconteceu em 28 
de junho de 1969, onde a força policial de East Village em Nova York realizou uma 
batida no Bar Stonewall In levando funcionários presos e agredindo alguns 
frequentadores, em sua grande maioria, travestis e drag queens que não estavam se 
vestindo de forma adequada para o seu sexo biológico, de acordo com a lei. Quando 
a força policial passou a utilizar de força extrema para encaminhar os treze detidos 
as viaturas, a população que estava do lado de fora do bar passou a atirar objetos e 
pedras, encurralando os policiais dentro do próprio bar. A partir desse momento, a 
comunidade LGBTQIA+ de Nova York que até então se escondia dentre as 
sombras, passou a ir às ruas para protestar durante seis dias aos arredores de 
Stonewall In (BBC, 2019b).  

De acordo com Mariotti (2020), Renan Quinalha, professor de Direito da 
Universidade de São Paulo afirmou a BBC que “Stonewall fundou um novo tipo de 
movimento LGBT.  Criou essa ideia do orgulho, das pessoas LGBT ocupando o 
espaço público, assumindo suas identidades e se orgulhando dessas identidades e 
de práticas de sexualidade e gênero”. 
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No Brasil, a luta pelos direitos da comunidade LGBTQIA+ contou com a forte 
repreensão da Ditadura Civil-Militar que se iniciou no ano de 1964, com a posse do 
primeiro presidente militar Castello Branco em abril de 64. Tal ditadura perdurou-se 
por 21 anos, passando por momento históricos como a Revolta de Stonewall (1969) 
(POLITIZE, 2021).  É importante ressaltar que durante a ditadura, pessoas com 
comportamento sexual “divergente” do moral e ético eram caçadas, detidas, 
expurgadas, censuradas e violentadas (DITADURA, s/d). Ainda, durante esse 
momento, dentro as Atos Institucionais que foram criados, o Al-5 tornava ilegal 
qualquer reunião de cunho político que não fosse autorizada pela polícia (SUDRÉ, 
2019), dificultando assim ainda mais que os movimentos sociais LGBTQIA+ 
conseguissem se estruturar e se organizar para reivindicarem os seus direitos.  

Ainda durante a ditadura, muitas publicações alternativas serviram para ajudar a 
desenvolver o movimento no Brasil. Dentre elas, as publicações de O Lampião de 
Esquina que era abertamente gay e o ChanacomChana foram os que mais se 
destacaram. O periódico lésbico ChanacomChana foi responsável pelo “Stonewall 
Brasileiro”, onde os proprietários do Ferro’s Bar, local onde o periódico era 
comercializado sem liberação dos donos, expulsaram as mulheres que fizeram um 
ato político que resultou na não proibição da venda dele no local. Tal dia, 
posteriormente veio a ser considerado o Dia do Orgulho Lésbico (SILVA, 2019). 
Também foram criados o Grupo Somos e a Associação Brasileira de Lésbicas, 
Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (ABGLT) ainda durante a ditadura, como 
forma de resistência, com o intuito lutar pelos direitos igualitários da sociedade 
(DITADURA, s/d). 

 

3. METODOLOGIA DA PESQUISA 

3.1 ENQUADRAMENTO DA PESQUISA 

A presente pesquisa enquadra-se como descritiva, de cunho quanti-qualitativa. De 
acordo com Lakatos e Marconi (2005), a pesquisa qualitativa preocupa-se em 
interpretar aspectos que dizem respeito ao intelecto humano, como hábitos e 
atitudes. Minayo (2002) nos diz que a pesquisa qualitativa testifica informações que 
não podem ser quantificadas, mencionando crenças, valores e aspirações como 
exemplo.  

Já de acordo Goldenberg (2002) a pesquisa quantitativa simplifica a vida 
transformando-a em informações que podem ser enunciadas. Dessa forma, a 
pesquisa quantitativa serve para garantir certa precisão aos dados, evitando que 
distorções aconteçam, fornecendo assim uma margem de segurança para o estudo 
(Richardson, 1985). 

 

3.2 ÁREA DE ESTUDO 

O atual estudo será realizado com residentes da região Metropolitana no Espírito 
Santo, conhecida como Grande Vitória, que abrange 6 municípios, sendo eles: 
Cariacica, Fundão, Guarapari, Serra, Viana e Vila Velha, além da capital Vitória.  

 

 

 



 7 

TABELA 1 - Balanço sobre as cidades pertencentes a Grande Vitória/ES 
em 2021 

Cidade População estimada (pessoas) Área territorial (Km²) 

Cariacica 386.495 279,718 

Fundão 22.379 286,854 

Guarapari 128.504 589,825 

Serra 536.765 547,631 

Viana 80.735 312,279 

Vila Velha 508.655 210,225 

Vitória 369.534 97,123 

Fonte: IBGE, 2021 

 

O Espírito Santo conta com área territorial de 46.074,447km², tendo a grande vitória 
apenas 2.323,655km², sendo apenas 4,94% do total. Entretanto, quando se trata de 
nível populacional o estado do Espírito Santo conta com população estimada de 
4.108,508 pessoas, tendo a Grande Vitória 2.033,067 pessoas, 49,48% do total 
(IBGE, 2021).  

 

3.3 PARTICIPANTES DA PESQUISA 

Participaram da atual pesquisa 125 voluntários, que foram subdividos em 5 
categorias distintas, sendo elas: 1) homem cisgênero hétero, 2) homem cisgênero 
que se relaciona com homens, 3) mulher cisgênero hétero, 4) mulher cisgênero que 
se relaciona com mulheres e 5) pessoa transexual ou não-binário independente da 
orientação sexual. Ao todo foram coletados 25 formulários de cada categoria, tendo 
como critérios para a participação ter a vida sexualmente ativa, idade entre 15 a 24 
anos e ser morador dos municípios pertencentes a Grande Vitória/ES.  

É importante ressaltar que uma pessoa cis gênero é aquela que socialmente se 
identifica com o gênero na qual foi designada ao nascer. Já uma pessoa transgênero 
ou transexual, é aquela que não se identifica socialmente com o gênero na qual foi 
designada ao nascer (MARTINS, 2018). Existem também as pessoas que são não-
binárias, que de acordo com Goldhammer, Malina e Keuroghlian (2018) é um termo 
considerado guarda-chuva para aquelas pessoas que não se subentendem apenas 
dentro do masculino e feminino, que apresentaram peculiaridades. Além disso, 
torna-se importante contextualizar que uma pessoa heterossexual é toda aquele que 
sente interesse por pessoas sexo oposto ao seu (BUTLER, 2003). No que se diz 
respeito a homem que se relaciona com homens, foram abrangidas todas as 
orientações sexuais na qual homens se interessam amorosamente ou sexualmente 
por outros homens, como homens homossexual, bissexual, pansexual/omnisexual, 
androsexual e afins (MIRANDA, 2018). Já no que diz respeito a mulher que se 
relaciona com mulheres, foram agregadas todas as orientações sexuais na qual 
mulheres sentem interesse sexual ou amoroso por outras mulheres, sendo elas 
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mulheres homossexuais (lésbicas), bissexuais, pansexuais/omnisexuais, genysexual 
e afins (MIRANDA, 2018).  

 

3.4 COLETA DE DADOS 

Todos os dados foram coletados através de formulário criado na plataforma Forms 
da Google, sendo este disponibilizado através das redes sociais como Facebook, 
Instagram e WhatsApp, além da disponibilidade via e-mail para todos aqueles que 
possuíssem interesse. O formulário em questão foi estruturado, com três questões 
abertas, em que o voluntário pode fornecer a informação como julgasse adequado e 
quatro questões fechadas de múltipla escolha, com questionamentos básicos a 
respeito do objetivo geral e específico do presente estudo. O presente estudo teve a 
aprovação da Plataforma Brasil, com o parecer n° 5.078.567 antes do início da 
coleta de dados, encontrando-se aprovado.  

 

3.5 TRATAMENTO DE DADOS 

Para tratamento dos dados foi utilizado o software Microsoft Excel 2010, para 
tabulação e organização dos dados. A análise se deu por comparação das 
frequências relativas dos grupos estudados.  

 

3.6 ASPÉCTOS ÉTICOS 

O atual estudo contou com a disponibilização do Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido (TCLE) a todos os participantes. Aos voluntários com idade inferior a 
dezoito anos, o TCLE foi disponibilizado aos seus responsáveis legais, para que eles 
autorizem a participação do menor na pesquisa. Já aos voluntários maiores de 
dezoito anos o TCLE foi disponibilizado ao mesmo, junto ao formulário de pesquisa.  

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

De acordo com os formulários preenchidos, obtendo 125 respostas de acordo com 
as subcategorias presentes nesse estudo, pode-se constatar que 88% dos homens 
cisgênero heterossexuais não realizam ao menos um exame para detecção do HIV 
no período de um ano, assim como 64% das mulheres cisgênero heterossexuais. 
Quando se trata de homens cisgênero que se relacionam com homens, a 
porcentagem que não realiza ao menos um exame durante o ano é de 32%, 
enquanto de mulheres cisgênero que se relacionam com mulheres é 68%. Nas 
mulheres transexuais, homens transexuais ou pessoa não-binário, a porcentagem de 
não realização de exames apresentou-se em 16%. É importante ressaltar que todos 
esses voluntários informaram em questionário que nunca realizaram um exame para 
detecção do HIV.  

Em relação a realização de exames periódicos de acordo com a Tabela 2, dentre os 
homens cisgênero heterossexuais apenas 12% afirmaram realizar ao menos um a 
dois exames por ano. Dentre as mulheres cisgênero heterossexuais, 28% afirmaram 
realizar ao menos um a dois exames por ano e 8% informaram realizar de três a 
quatro exames anuais. Nos homens cisgênero que se relacionam com homens, a 
porcentagem demonstrou-se em 52% para realização de um a dois exames anuais e 
16% para realização de três a quatro exames. Nas mulheres cisgênero que se 
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relacionam com mulheres, 28% informaram realizar ao menos um a dois exames no 
ano e 4% informaram realizar ao menos três a quatro exames anuais. Tratando-se 
de mulheres transexuais, homens transexuais ou pessoa não-binário, a porcentagem 
de realização de exames periódicos anuais apontou-se em 72% para um a dois 
exames e 12% para três a quatro exames. Nenhuma das subcategorias informou 
realizar cinco a seis exames anuais ou de sete a doze exames.  

Dessa forma, podemos constatar que das subcategorias compostas neste estudo, a 
que menos realiza exames periódicos para detecção do HIV são os homens 
cisgênero heterossexuais (88%), seguidos das mulheres que se relacionam com 
outras mulheres (68%). Já a subcategoria que mais realiza exames periódicos no 
decorrer do ano são as mulheres transexuais, homens transexuais e pessoas não-
binário (84%), seguidas por homens que se relacionam com outros homens (68%).  

 

TABELA 2 - Frequência na qual os voluntários do presente estudo realizam 
exames periódicos durante o ano 

  
Homem 

Cis 
Hétero 

Mulher Cis 
Hétero 

Homem que se 
relaciona com 
outros homens 

Mulher que se 
relaciona com 

outras 
mulheres 

Homem 
transexual, 

mulher 
transexual ou 
pessoa não-

binário 

Nenhum exame 88% 64% 32% 68% 16% 

01 a 02 por ano 12% 28% 52% 28% 72% 

03 a 04 por ano 0% 8% 16% 4% 12% 

05 a 06 por ano 0% 0% 0% 0% 0% 

07 a 12 por ano 0% 0% 0% 0% 0% 

Fonte: Elaboração própria, 2021 

 

Com a maior porcentagem de não realização de exames periódicos para detecção 
de HIV em homem cisgênero heterossexuais, conseguimos perceber que apesar de 
existirem mudanças nas abordagens a respeito da epidemia da AIDS, como a 
mudança de termos “grupo de risco” para “vulnerabilidade”, e uma abrangência ao 
público alvo, popularmente, essa mudança não conseguiu realizar uma alteração no 
estigma realizado a respeito da doença (GUILHEM, 2005). É importante ressaltar 
que a invenção de que a AIDS é uma “epidemia da imoralidade”, sendo relacionada 
primordialmente a homossexuais, prostitutas e usuários de drogas deu a ideia de 
que a mesma é uma “doença dos outros”, porém, os índices mostram que a infecção 
consegue ultrapassar os limites (KNAUTH, 1997).  

Sendo assim, de acordo com o portal de transparência do governo a respeito dos 
indicadores de HIV, entre os anos de 1980 a 2008 a quantidade de heterossexuais 
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infectados era de 92.572, enquanto o de homossexuais era de 62.360 e bissexuais 
era de 34.462. No ano seguinte, em 2009 os índices entre heterossexuais 
continuaram maiores do que os de homossexuais, sendo 7.748 a 4.130 
respectivamente (AIDS, s/d), nos retratando que o estigma em cima da doença 
consegue ser capaz de prejudicar na prevenção de heterossexuais contra o HIV. No 
Espírito Santo, de 1980 a 2008 a quantidade de heterossexuais infectados era de 
1.546, já de homossexuais era de 837 e bissexuais 600. No ano seguinte, em 2009 
esses números foram de 152 heterossexuais, 71 homossexuais e 26 bissexuais. Nos 
últimos três anos no qual o Indicador do governo demarcou informações, sendo eles 
2019, 2020 e 2021, os níveis de infecção diminuíram tanto entre os heterossexuais, 
tanto entre os homossexuais, com uma menor baixa entre os heterossexuais (AIDS, 
s/d). Sendo assim, por não serem contemplados entre os “grupos mais vulneráveis a 
infecção”, os homens heterossexuais ficaram categorizados como “população geral” 
no que diz respeito a análises epidemiológicas, não recebendo assim políticas de 
prevenção ou ações focadas, dificultando na diminuição dos índices de 
contaminação (KERR et al. 2013).  

Além de homens cisgênero heterossexuais terem a maior porcentagem de não 
realização de exames periódicos, mulheres que se relacionam com mulheres ocupou 
a segunda colocação nesse índice, marcando 64%. Para compreender esse número 
elevado, é importante compreender que a infecção nesse público não recebeu uma 
devida atenção das políticas de saúde pública em relação a AIDS. Pode-se ligar 
esse fato ao pensamento a respeito da infecção pelo vírus, que majoritariamente é 
através de fluídos corporais, logo, a ausência de penetração e contato por fluídos 
tornariam esses corpos exclusos à infecção pelo vírus HIV (ALMEIDA, 2009). 

 

TABELA 3 – Frequências na realização dos exames periódicos das 
subcategorias referentes  

  
Homem e Mulher 

Cisgênero 

Homem e Mulher 
Transexual, 

Pessoa Não-
Binário 

Homem e Mulher 
Heterossexual 

Pessoa 
LGBTQIA+ 

Nenhum exame 76% 16% 76% 52% 

01 a 02 por ano 20% 72% 20% 51% 

03 a 04 por ano 4% 12% 4% 11% 

05 a 06 por ano 0% 0% 0% 0% 

07 a 12 por ano 0% 0% 0% 0% 

Fonte: Elaboração própria, 2021. 

 

De acordo com a Tabela 3, da comunidade cisgênero envolvida neste presente 
estudo, apenas 24% realizam ao menos um exame para detecção do HIV no 
período de 1 ano, enquanto 84% da comunidade transexual e não-binário realizam 
ao menos um exame por ano, constatando assim que a comunidade transexual e 
não-binário realizam mais exames periódicos para detecção do HIV do que a 
comunidade cisgênero. Além disso, a comunidade heterossexual ao todo, 24% 
realizam ao menos um exame periódico por ano, enquanto na comunidade 
LGBTQIA+ esse percentual é de 62%. A maior frequência na realização da 
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comunidade LGBTQIA+ e também das mulheres cisgênero pode se dar pois através 
das análises de vigilância sanitária ambos os grupos receberam uma atenção 
especial, com a criação do Plano Nacional de Enfrentamento da Epidemia de AIDS e 
das DTS entre Gays, HSH (homem que se relaciona com homem) e Travestis em 
2007 (SHOPTAW et al. 2013) e o Plano Integrado de Enfrentamento da Feminização 
da Epidemia da AIDS e outras DTS em 2007 (KERR et al. 2013). 

 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com os resultados, foi possível notar que homens cisgênero heterossexuais 
possuem uma frequência menor na realização de seus exames periódicos a homens 
cisgênero que se relacionam com outros homens, assim como mulheres cisgênero 
que se relacionam com mulheres tiveram uma frequência menor na realização de 
seus exames do que mulheres cisgênero heterossexuais, números esses que 
podem ser compreendidos a partir dos paradigmas e estigma ao redor do HIV. A 
comunidade transexual, que abrange mulheres transexual, travestis, homens 
transexuais e pessoas não-binário mostrou-se adepta a realização de ao menos um 
exame para detecção de HIV por ano, apresentando o maior índice de realização, 
números esses que podem também ser compreendidos a partir da marginalização 
dos mesmos que muitas vezes acabam se submetendo a trabalhos sexuais como 
forma de sustento. Além disso, foi possível constatar que pessoas transexuais ou 
não-binário realizam mais exames para detecção do HIV do que pessoal cisgênero, 
e pessoas da comunidade LGBTQIA+ realizam mais exames para detecção do que 
pessoas heterossexuais.  

Dessa forma, foi possível perceber que ainda existe o peso do estigma de uma 
doença que foi erroneamente categorizada como uma doença específica de um 
grupo seleto lá na década de 80 e como esse peso ainda consegue prejudicar no 
alcance e engajamento de grupos que não se consideram “vulneráveis” a tal 
infecção. Sendo assim, apesar do esforço e empenho do Ministério da Saúde em 
frear a epidemia da AIDS e cada vez mais diminuir os índices de infecção, novas 
abordagens focadas nesses grupos que não se consideram vulneráveis ou propícios 
a serem infectados, tais como homens cisgênero heterossexuais e mulheres que se 
relacionam com outras mulheres precisam ser elaboradas, visando uma abrangência 
da interpretação e do conhecimento real a respeito do vírus HIV e da doença 
propriamente dita, AIDS.  

Sendo assim, acredita-se que uma expansão do presente estudo se faça 
necessária, visando que o Espírito Santo não é composto apenas pela região 
metropolitana, possuindo diversos outros municípios que necessitam também de 
atenção a respeito das infecções pelo vírus HIV.  
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